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Reincidência: só pode ser provada mediante certidão de
condenação anterior, com seu trânsito em julgado, indicação
da data em que ela se tornou definitiva e o dia do eventual
cumprimento ou extinção da pena (RT 617/351).

O mesmo ocorre com Nildo. Embora esteja claro
tratar-se de réu já condenado, pois, quando foi preso
pelos fatos deste processo, se encontrava, inclusive, fo-
ragido, não há certidão cartorária comprobatória de
maus antecedentes e reincidência, o que me leva a tam-
bém reduzir a sua pena para 04 anos de reclusão.

Pelo exposto, rejeito a preliminar argüida e, no
mérito, dou parcial provimento aos recursos, para, com
base no art. 386, III, CPP, absolver os réus da infração
prevista no art. 304 do Código Penal e reduzir a pena
dos três, em relação ao crime remanescente (art. 288,
parágrafo único, do CP), nos termos deste voto.

Custas, na forma da lei.

DES. HERCULANO RODRIGUES - De acordo.

DES. JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES - De acordo.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E DERAM
PROVIMENTO PARCIAL.

. . .

formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigráfi-
cas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 31 de janeiro de 2008. - Hyparco
Immesi - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. HYPARCO IMMESI - Procedeu-se à denúncia
de Carlos Cleber Santos Silva e Adeílson de Freitas Rocha
nas cominações do art. 157, § 2º, incisos I e II, c/c o art.
14, inciso II, ambos do Codex, porque, em 23.08.2005,
mediante violência, exercida com o uso de uma faca,
subtraíram da vítima Rafael Martins dos Reis um aparelho
de telefone celular, além de um cartão de “passe livre”
que se encontrava em seu poder. Narra a exordial, ainda,
que, durante a empreitada, foram surpreendidos por mili-
cianos em patrulhamento, que tiveram êxito em prender
em flagrante os denunciados, que ainda “[...] tentaram
dispensar a arma utilizada [...]” (f. 03).

Após a instrução probatória, adveio a r. sentença
de f. 144 usque 156, da lavra da dinâmica Magistrada
Dr.ª Marilac Luísa de Alvarenga Araújo, que julgou
procedente a denúncia e condenou os ora apelantes nos
termos da exordial. Carlos Cleber foi apenado com 3
anos, 6 meses e 20 dias de reclusão, em regime aberto,
além de 9 dias-multa, enquanto Adeílson recebeu a
reprimenda de 3 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão,
em regime semi-aberto, além de 12 dias-multa. Foi-lhes
negada a substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos.

Irresignado, apela Carlos Cleber (f. 168 e
175/177), às alegações, em síntese, a seguir alinhadas:
a) que “[...] merece ser reformada a r. sentença, para
absolver o apelante ou, ainda, aplicar o percentual má-
ximo de redução em razão da tentativa e conceder-lhe a
gratuidade [...]” (f. 176); b) que, “[...] em seu interro-
gatório, o recorrente negou participação na prática do
crime [...]” (f. 176); c) que, “[...] por sua vez, a vítima foi
ouvida por precatória, deixando de reconhecer o
apelante em juízo [...]” (f. 176); d) que, portanto, as
provas são insuficientes para sua condenação; e) que,
caso mantida a sentença condenatória, “[...] pugna pela
redução da reprimenda em 2/3 [...]” (f. 177).

Almeja o provimento do apelo para ser absolvido,
ou, então, para incidir o percentual máximo de redução
em decorrência da tentativa e, em conseqüência, dimi-
nuída sua pena, e que lhe sejam concedidos os benefí-
cios da assistência judiciária.

Adeílson manifestou o desejo de não recorrer (f.
170/171), tendo a r. sentença transitado em julgado
quanto a ele (f. 191/192).

Há contra-razões (f. 178/187).
O Ministério Público de 2º grau, em r. parecer da

lavra do experiente Procurador de Justiça, Dr. Marcial
Vieira de Souza (f. 195/198), recomenda o desprovi-
mento do apelo.

Roubo qualificado - Emprego de arma - Concurso
de pessoas - Tentativa - Iter criminis - Fixação 

da pena - Critério

Ementa: Roubo tentado. Fração redutória. Critério para
sua fixação. Iter criminis percorrido. Não-consumação
por circunstâncias alheias à vontade do agente.

- A quantidade de redução deve ser analisada de acor-
do com o iter criminis percorrido, isto é, quanto mais dis-
tante o réu ficar da consumação do crime, tanto maior
será o fator de redução da reprimenda; quanto mais
próximo ficar ele da consumação, tanto menor será a
fração redutória da pena. Assim, se o réu quase con-
sumou o ilícito de roubo, a redução haverá de ser de
apenas 1/3.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCRRIIMMIINNAALL  NN°°  11..00002244..0055..881155553311-88//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::  CCaarrllooss  CClleebbeerr
SSaannttooss  ddaa  SSiillvvaa  -  AAppeellaaddoo::  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ddoo  EEssttaaddoo
ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  HHYYPPAARRCCOO  IIMMMMEESSII

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
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Estupro - Atentado violento ao pudor -
Declaração da vítima - Valoração da prova -

Condenação - Fixação da pena - Crime 
continuado - Requisitos - Aplicabilidade - 

Voto vencido

Ementa: Apelação. Recurso do Ministério Público. Estupro
e atentado violento ao pudor. Palavra da vítima confirma-
da por outros elementos probatórios. Condenação decre-
tada. Continuidade delitiva. Crimes da mesma espécie.
Conceito. Possibilidade de reconhecimento no concurso
entre estupro e atentado violento ao pudor. Aplicabilidade
do art. 71 do Código Penal. Precedentes do STJ. 

- Apresentando-se o conjunto probatório coeso e consis-
tente na comprovação da autoria e materialidade do
crime, lastreado na palavra da vítima e demais elemen-
tos de convicção, é de se reformar a sentença abso-
lutória para condenar o réu pelos crimes sexuais
descritos na denúncia. 

- Admite-se a continuidade delitiva entre estupro e atenta-
do violento ao pudor porquanto o art. 71 do Código Penal,
ao mencionar que os delitos devem ser da mesma espécie,
não quis dizer que devem ser idênticos, pois, quando pre-
tendeu essa significação, o legislador penal usou a termi-
nologia específica, como na redação dos arts. 69 e 70 do
diploma penal - concurso material e formal de delitos. 

- Delitos da mesma espécie não podem ser somente os
previstos no mesmo tipo legal, pois, nesse caso, seriam
crimes idênticos, significado não pretendido pelo legis-
lador ao dispor sobre a continuidade delitiva, significan-
do aqueles que, pertencendo a um mesmo gênero, ou
seja, bem jurídico tutelado, apresentam características
objetivas e subjetivas semelhantes. 

V.v.p.: - Apelação criminal. Atentado violento ao pudor e
estupro. Crimes de espécies diversas. Aplicação do con-
curso material. 

É, em síntese, o relatório. Passa-se à decisão.
Conhece-se do recurso, pois presentes seus pres-

supostos de admissibilidade.
Registre-se que a materialidade está comprovada

pelo auto de prisão em flagrante (f. 06/11), pelo bole-
tim de ocorrência (f. 17/17), pelo auto de apreensão de
faca e da res furtiva (f. 23), pelo termo de restituição
(f. 24) e pelo laudo de eficiência e de prestabilidade da
arma (f. 97).

No que concerne à autoria, esta negada pelo ora
apelante em juízo, registre-se que a vítima Rafael Martins
dos Reis, nas duas oportunidades em que foi ouvida,
confirmou os fatos contidos na exordial (f. 22 e 121), e
sua confirmação se acha fortalecida pelos depoimentos
dos milicianos Paulo Lúcio Fernandes Madureira e Jorge
Silva (f. 92 e 06/07), que efetuaram a prisão do apelante
e seu comparsa, em flagrante, ou seja, no momento da
perpetração.

Portanto, não há como ser absolvido o apelante,
por sua invocada insuficiência de provas.

De igual, encontram-se presentes as qualificadoras
do concurso de pessoas e do emprego de arma, tanto
pelas declarações da vítima quanto pelas dos policiais
militares. Como salientado alhures, a arma foi apreendi-
da e submetida a perícia. Esta constatou que poderia ser
utilizada para ofender a integridade física de alguém.

Frise-se que o caso dos autos é evidente e não
comporta dúvidas quanto ao cometimento do delito per-
petrado pelo apelante.

No que concerne à fração de redução da pena
pela tentativa, registre-se que esta (a fração) é fixada
tendo-se em conta o iter criminis percorrido pelo agente
na perpetração do delito. Note-se que, quando foram
flagrados pelos milicianos, os agentes já haviam
ameaçado a vítima com a faca e dela subtraído a res
furtiva. Portanto, o roubo quase se consumou, apenas
não se efetivando concretamente em razão da abor-
dagem policial. Desmerece, portanto, ser elevada a
redução da pena pela tentativa.

Conforme doutrina o penalista Celso Delmanto,

Essa redução deve ter em vista o caminho já percorrido pelo
agente na prática delituosa. Assim, se o seu desenvolvimen-
to foi impedido no início, a diminuição será maior; ao con-
trário, se já percorreu maior espaço, o abatimento será
menor (Código Penal comentado. 5. ed., Ed. Renovar, p. 14).

Em suma, como reconhecido na r. sentença objur-
gada, ficou comprovado ter o agente percorrido quase
todo o iter criminis, chegando bem próximo da con-
sumação. Se assim é, torna-se inviável reduzir a pena na
fração máxima prevista, por ter sido percorrida a maior
parte do iter criminis.

Registre-se, acerca da dosimetria da pena, que a r.
sentença, no cálculo da reprimenda, levou em conside-
ração todas as circunstâncias judiciais elencadas no art.

59 do Código Penal, fixando a pena no mínimo legal (e,
por isso, desconsiderando a atenuante da menoridade,
uma vez que esta não pode trazer a pena-base para
aquém do mínimo legal).

Portanto, irretocável a r. sentença recorrida.
À luz do exposto, nega-se provimento ao apelo.
Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BEATRIZ PINHEIRO CAIRES e REYNALDO
XIMENES CARNEIRO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .


